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Tema 61 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO

AS AMÉRICAS COMO ZONA LIVRE DE MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAL
/
(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 27 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

REITERANDO sua profunda preocupação com a presença nas Américas de milhares de minas terrestres antipessoal e de outros dispositivos explosivos não detonados;

TENDO PRESENTES:


A grave ameaça que as minas e outros artefatos explosivos não detonados representam para a segurança, a saúde e a vida das populações civis locais bem como do pessoal que participa dos programas e operações humanitários, de manutenção da paz e de reabilitação; 


Que a presença de minas é um fator que impede o desenvolvimento econômico e social em zonas rurais e urbanas;

Que as minas têm um impacto humanitário de conseqüências muito graves, que perduram e exigem a assistência socioeconômica sustentada das vítimas; e

Que sua eliminação constitui uma obrigação e uma condição necessária para o desenvolvimento e a integração dos povos, em especial das populações fronteiriças, e contribui para consolidar uma estratégia comum de luta contra a pobreza;

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA porque a Colômbia continua sendo um dos países com o maior número de vítimas de minas terrestres antipessoal do mundo; 


ALARMADA pelo contínuo e crescente uso de minas terrestres antipessoal e outros artefatos explosivos improvisados por atores não estatais, particularmente os grupos armados à margem da lei na Colômbia;
RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:

Os esforços conduzidos pela Colômbia na área da remoção de minas;

A conclusão das operações de remoção de minas no Chile, no setor de Chapiquiña (Região I) e na Ilha Hornos (Região XII); do processo de certificação dos campos minados em Tambo Quemado e Quebrada Escritos (Região I); da continuação dos trabalhos no Parque Nacional Llullaillaco (Corrida de Cori e Aguas Calientes, Região II) e em Ilha Grande da Terra do Fogo (setor Baía Azul, Região XII) e o início de trabalhos em Faro Méndez (Região CII); 


A contribuição do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento de Remoção Humanitária de Minas do Departamento de Defesa dos Estados Unidos com a disponibilização de uma máquina de remoção de minas para a realização em Quebrada Escritos (Comuna de Arica, Chile);
Os esforços que os Estados membros vêm envidando para implementar programas integrais de ação contra as minas, inclusive a remoção, a destruição de estoques, a reabilitação física e psicológica das vítimas e sua reintegração, as atividades educativas sobre o risco das minas e a recuperação socioeconômica das terras livres de minas; e

As declarações de territórios livres de minas formuladas pelas Repúblicas da Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Suriname e, recentemente, Nicarágua, e os esforços envidados em cumprimento a essas declarações; e 


ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a declaração de que a América Central é uma zona livre de minas; 

TOMANDO NOTA do trabalho realizado pelos Governos do Equador e do Peru na fronteira comum, que tem permitido o intercâmbio de informações e níveis de cooperação que representam uma efetiva medida de fortalecimento da confiança e da segurança e um caminho para uma maior integração entre os dois povos; e 

RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:

A valiosa contribuição de Estados membros como a Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, El Salvador, Estados Unidos, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Peru, Trinidad e Tobago e Venezuela (República Bolivariana da), bem como de Observadores Permanentes como a Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Federação Russa, França, Itália, Japão, Noruega, Países Baixos, Reino Unido, República da Coréia, Suécia e União Européia;
O êxito do Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) da OEA, que, ao longo de mais de 17 anos, tem apoiado as atividades de remoção humanitária de minas e a destruição de artefatos explosivos e conduzido campanhas para informar os habitantes das comunidades afetadas sobre os riscos provocados pelas minas terrestres, bem como para empreender a reabilitação física, psicológica e socioeconômica dos sobreviventes de minas e de suas famílias;

O importante e eficiente trabalho de coordenação da Secretaria-Geral, por meio do AICMA, juntamente com a assistência técnica da Junta Interamericana de Defesa; e

O trabalho das organizações não-governamentais para promover o objetivo de um Hemisfério e um mundo livres de minas terrestres antipessoal, o que, em muitos casos, se realiza em cooperação e associação com os Estados, o AICMA e outros organismos internacionais;
TENDO VISTO:

O Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em particular a seção relacionada com os temas atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/docXXXX); e 


O relatório da Secretaria-Geral sobre a implementação da resolução AG/RES. 2453 (XXXIX-O/09), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”, (CP/CSH-1202/10);

RECORDANDO as 18 resoluções da Assembléia Geral, de 1997 até 2005, diretamente relacionadas com as minas terrestres antipessoal, às quais se faz referência individualmente na resolução AG/RES. 2180 (XXXVI-O/06) e que foram adotadas por consenso por todos os Estados membros;

RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Conferência Especial sobre Segurança, os Estados reafirmaram seu apoio ao estabelecimento do Hemisfério como zona livre de minas terrestres antipessoal; 
TOMANDO NOTA:

Do êxito da Segunda Conferência de Revisão da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa), da Cúpula de Cartagena, realizada de 29 de novembro a 4 de dezembro de 2009, em Cartagena das Índias, Colômbia, e do compromisso hemisférico com a Convenção, mediante a nomeação do Canadá como co-relator da Comissão de Situação Geral e Operação da Convenção; da Colômbia como co-relatora da Comissão Permanente sobre Remoção de Minas, Atividades Educativas sobre o Risco das Minas e Tecnologias de Ação contra as Minas; do Peru como Co-Presidente da Comissão Permanente sobre Assistência às Vítimas e Reintegração Socioeconômica; e 


Da consideração da concessão de prorrogações a um Estado membro da OEA, que assim solicitou, em conformidade com o artigo 5 da Convenção, na Segunda Conferência de Revisão da Convenção de Ottawa; 

RESOLVE:
1. Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros por livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo.
2. Instar os Estados Partes que solicitaram e obtiveram prorrogações, de acordo com o artigo 5 da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa), a que envidem todos os esforços necessários por cumprir as obrigações constantes desse artigo nos prazos estabelecidos.

3. Destacar a responsabilidade de todos os Estados membros de prosseguir a cooperação vital na área de ação contra minas, como prioridade nacional, sub-regional e regional, e como maneira de promover a confiança e a segurança, e de elaborar declarações sobre as metas a alcançar, contribuir com recursos e colaborar com o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) da Organização dos Estados Americanos (OEA).
4. Instar a comunidade doadora internacional a que dê continuidade ao apoio humanitário à reabilitação de vítimas e às atividades de remoção de minas em andamento na Guatemala, em El Salvador, no Chile, na Colômbia, no Equador, na Nicarágua e no Peru, conforme o caso. 
5. Exortar os Estados membros, os Observadores Permanentes, os organismos internacionais e a comunidade internacional em geral, a que continuem a prestar apoio técnico e financeiro à continuidade do Programa Combinado de Remoção Humanitária de Minas do Equador e do Peru, na fronteira comum, que representa um modelo bem-sucedido de cooperação internacional e uma medida efetiva de fortalecimento da confiança e da segurança.

6. Condenar firmemente, de acordo com os princípios e as normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, o armazenamento, a produção e a transferência de minas antipessoal por parte de atores não estatais, atos que põem em grave risco a população dos países afetados; e fazer um apelo enérgico a esses atores não estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa com vistas à consecução de um mundo livre de minas.

7. Condenar também o uso de minas terrestres antipessoal e artefatos explosivos improvisados por parte de atores não estatais, particularmente os grupos armados à margem da lei na Colômbia.
8. Convidar todos os Estados Partes a participar da Décima Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, a ser realizada de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2010, em Genebra, Suíça, como forma de ratificar seu contínuo compromisso com os objetivos da mencionada Convenção. 
9. Comemorar o apoio de 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção de Ottawa, e instar os governos a que continuem a trabalhar na área de ação contra minas, de acordo com a referida Convenção e seus planos de ação contra as minas, com o objetivo de cumprir os prazos de remoção de minas de acordo com o artigo 5 da Convenção.
10. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que ratifiquem, com a brevidade possível, à Convenção de Ottawa, ou considerem a ela aderir, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz.
11. Fazer um apelo a todos os Estados Partes e não-Partes que compartilham os objetivos da Convenção de Ottawa a que tomem todas as medidas necessárias, no âmbito nacional, sub-regional, regional e internacional, para o cumprimento dos compromissos assumidos na Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas e implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014: Pondo fim ao sofrimento causado pelas Minas antipessoal. 
12. Reiterar a importância da participação de todos os Estados membros no Registro de Minas Terrestres Antipessoal da OEA, até 15 de abril de cada ano, em cumprimento à resolução AG/RES. 1496 (XXVII-O/97), e felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente relatórios com essa finalidade, recomendando que encaminhem ao Secretário-Geral da OEA uma cópia dos relatórios sobre medidas de transparência apresentados ao Secretário-Geral das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 7 da Convenção de Ottawa.  Nesse sentido e acolhendo o espírito dessa Convenção, convidar os Estados membros que nela não sejam Partes a que considerem prestar, de forma voluntária, essa informação.
13. Instar uma vez mais os Estados membros que ainda não o tenham feito a que se tornem, com a brevidade possível, Partes no Protocolo II adicional à Convenção das Nações Unidas de 1980 sobre Proibições ou Restrições ao Emprego de Certas Armas Convencionais que Podem Ser Consideradas como Excessivamente Lesivas ou Geradoras de Efeitos Indiscriminados e nos outros quatro Protocolos, e solicitar aos Estados membros que informem o Secretário-Geral quando assim tiverem procedido. 

14. Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue a prestar assessoramento técnico ao Programa AICMA. 

15. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para dar continuidade aos programas de remoção de minas e aos programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

16. Reiterar o mandato conferido à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA, prossiga os entendimentos com os Estados membros, os Estados Observadores, outros Estados e organizações doadoras, com vistas à definição e obtenção de recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que sejam executados pelos Estados membros, em seus respectivos territórios, bem como para que continue a cooperar com os projetos de assistência à ação integral contras as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

17. Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais, conforme julgue pertinente.
18. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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		� 	Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra as minas terrestres e cooperando com as etapas práticas destinadas a acabar com o legado prejudicial desses dispositivos. O país continuará prestando apoio à OEA no sentido de eliminar a ameaça humanitária das minas existentes e de declarar “zonas livres de minas terrestres”. Ademais, os Estados Unidos vêm realizando um exame extensivo de sua política contra as minas terrestres antipessoal.


	Os Estados Unidos lamentam que esta resolução não condene explicitamente o uso de minas terrestres na Colômbia pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), da maneira como foi feito na resolução CP/RES.837 (1354/03) do Conselho Permanente da OEA, “Condenação de Atos Terroristas na Colômbia”, aprovada em 12 de fevereiro de 2003. Em 14 de agosto de 2007, os Estados Unidos condenaram o uso crescente e continuado de minas terrestres e de outros dispositivos explosivos pelas FARC, depois que a ONU, organizações não-governamentais respeitadas e a imprensa destacaram que as FARC são “o maior grupo armado não-estatal e maior usuário de minas”.
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